
Prisão de jovens antes de ato contra Temer foi ilegal, decide juiz

A prisão de 18 manifestantes antes do último protesto contra o governo de Michel Temer (PMDB-SP)
em São Paulo, no último domingo (4/9), foi revogada nesta segunda-feira (5/9). Segundo o juiz Rodrigo
Tellini que conduziu a audiência de custódia dos detidos, as prisões foram ilegais. O julgador também
criticou a situação vivida pelo país. "Vivemos dias tristes para nossa democracia. Triste do país que seus
cidadãos precisam aguentar tudo de boca fechada", disse.

Além dos 18 adultos, há ainda dois adolescentes aguardando suas situações serem definidas pela Justiça.
Sobre os manifestantes soltos, tanto a defesa dos acusados, feita em sua maioria pela Defensoria Pública
de São Paulo, quanto o Ministério Público paulista pediram apurações sobre supostos abusos policiais
cometidos nas prisões. Os manifestantes foram presos no último domingo "em flagrante", porque,
segundo a polícia, iriam cometer crimes.

Mais cedo nesta segunda-feira (5/9), os manifestantes foram indiciados pela polícia por associação
criminosa e corrupção de menores. Em nota, a Secretaria de Segurança Pública de São Paulo informou
que, no momento da prisão, os detidos estavam com uma barra de ferro, câmeras, celulares, toucas,
lenços, máscaras e diversos frascos contendo líquidos.

Um celular roubado também teria sido encontrado com um dos adolescentes, de acordo com a secretaria.
Os objetos foram enviados à perícia para análise da substância. Durante todo o dia, parentes dos
manifestantes aguardaram por informações do lado de fora do Departamento Estadual de Investigações
Criminais (Deic), na capital paulista.

Em sua decisão, Tellini rechaçou as acusações, reforçando que o grupo estava reunido pacificamente
para o protesto. “O Brasil como Estado Democrático de Direito não pode legitimar a atuação policial de
praticar verdadeira ‘prisão para averiguação’ sob o pretexto de que estudantes reunidos poderiam,
eventualmente, praticar atos de violência e vandalismo em manifestação ideológica. Esse tempo,
felizmente, já passou.”

“A prova do auto de prisão em flagrante é de que todos os detidos estavam pacificamente reunidos para
participar de uma manifestação pública, nenhum objeto de porte proibido foi apreendido, sendo assim,
inviável sequer cogitar do crime de corrupção de menores”, complementou.

Segundo o advogado criminalista Marcelo Feller, que representou cinco manifestantes, a decisão é um
alívio, mas a conduta das forças policiais durante os protestos é preocupante. “Foi exercício puro de
‘futurologia’. Ninguém foi pego em ato depredatório ou outro qualquer. Precisamos ter cuidado com o
rumo que estamos tomando, porque, ao darmos poder a autoridades públicas que se julgam capazes de
prever o futuro, nós passamos a entrar em um estado policialesco, em que a polícia tem tanto poder que
chega até a prever o futuro.”
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Juno Guerreiro David, advogado de um dos detidos, confirmou que a polícia suspeita de que os jovens
sejam black blocks. Porém, Juno negou qualquer envolvimento de seu cliente com este tipo de prática, e
que ele tinha ido à manifestação para fotografar o trabalho dos socorristas durante o protesto.

Em nota, o Movimento do Ministério Público Democrático repudiou a atitude dos policiais e afirmou
que a prisão arbitrária dos manifestantes é um exemplo da violência cometida pelas forças de segurança
pública paulistas.

"Os agentes policiais violaram vários preceitos constitucionais, motivo pelo qual, por seu histórico
compromisso com a defesa dos Direitos Fundamentais e respeito ao Estado Democrático de Direito,
repudiamos tais atos com veemência, pugnando pela apuração cabal das apontadas arbitrariedades
praticadas pelos agentes estatais que têm por função a defesa da comunidade, com intuito de evitar
futuros abusos", disse o MPD. Com informações da Agência Brasil.

Clique aqui para ler a decisão.

*Notícia alterada às 18h52 do dia 6 de setembro de 2016 para inclusão de informações.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/decisao-manifestacoes-relaxamento1.pdf

